
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3117717 - DF (2025/0465711-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : MARCOS EDUARDO GASPARINI DE MAGALHÃES - DF044814

NATÁLIA ALVES GONÇALVES - DF068644
DEBORAH FARKAS DE ARAÚJO - DF061825

AGRAVADO : ALDEMIR NETO DIAS 
ADVOGADOS : RÉGIS ELENO FONTANA - RS027389

DIOGO PICCOLI GARCIA - RS106022
RÉGIS ELENO FONTANA - DF029199

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

JUSTIÇA GRATUITA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

NÃO  VERIFICAÇÃO.  HIPOSSUFICIÊNCIA  DEMONSTRADA.

NECESSIDADE  DE  ANÁLISE  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.

INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO ÓBICE

SUMULAR.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO

CONHECIDO.

1.  Não  há  vício  relevante,  porquanto  o  Tribunal  de  origem decidiu

a  matéria  de  forma fundamentada.  O julgador  não está  obrigado a

rebater,  um  a  um,  os  argumentos  invocados  pelas  partes,  quando

encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.

2.  Alterar  o entendimento do Tribunal  estadual  a respeito da justiça

gratuita exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o

que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3117717 - DF(2025/0465711-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
DENIZE REGINA ARAÚJO SOARES DIAS - DF025087
CAROLINA CORREA VIDAL - DF046476

AGRAVADO : ALDEMIR NETO DIAS
ADVOGADOS : RÉGIS ELENO FONTANA - RS027389

DIOGO PICCOLI GARCIA - RS106022
RÉGIS ELENO FONTANA - DF029199

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JUSTIÇA GRATUITA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO VERIFICAÇÃO. HIPOSSUFICIÊNCIA
DEMONSTRADA. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A
INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Não há vício relevante, porquanto o Tribunal de origem decidiu
a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando
encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Alterar o entendimento do Tribunal estadual a respeito da justiça
gratuita exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o
que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS (FUNCEF) contra decisão que não admitiu seu apelo
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nobre manejado, por sua vez, com fundamento no  III, alínea , da CF, por sua art. 105,  a
vez contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CONCESSÃO
DE BENEFÍCIO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RENDA
MENSAL LÍQUIDA INFERIOR A 10 (DEZ) SALÁRIOS MÍNIMOS.
DIREITO À GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AGRAVO PROVIDO.
I – Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que
indeferiu o pedido de antecipação de tutela e de gratuidade de justiça,
em face do agravante tendo em vista a renda mensal do autor.
II – O caput do  do  dispõe sobre aqueles que podem art. 98  CPC/2015
ser beneficiários da justiça gratuita: "Art. 98. A pessoa natural ou
jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para
pagar as custas, as despesas processuais e os honorários
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei." III –
O apelado juntou aos autos declaração de hipossuficiência para arcar
com as custas processuais, bem como comprovou perceber
rendimentos líquidos inferiores a dez salários- mínimos (fls.47),
fazendo jus aos benefícios da gratuidade da justiça, conforme
preleciona a jurisprudência deste Tribunal (0002383-
54.2017.4.01.3309 - DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS
AUGUSTO PIRES BRANDAO - QUINTA TURMA - PJe 21/06/2023
PAG) grifo nosso IV - Considerando o demonstrativo de pagamento
onde comprava a renda mensal líquida inferior ao valor estipulado por
esta Corte para a concessão do benefício, ID 53845189, merece
reforma a decisão tal qual como requerido pela parte agravante.
V – Agravo a que se dá provimento (e-STJ, fl. 142).

 
Os embargos de declaração opostos por FUNCEF foram rejeitados (e-STJ,

fls. 172-181). 

Nas razões do recurso especial, FUNCEF alegou a violação dos arts. 98, 99
e 1.022 do CPC, ao sustentar, em síntese,  negativa de prestação jurisdicional, na (1)
medida em que o acórdão impugnado foi omisso acerca da questão do
preenchimento dos requisitos para concessão da justiça gratuita; e  não foram (2)
preenchidos os requisitos para a concessão da justiça gratuita.  

Inadmitido o seu apelo nobre, FUNCEF defendeu o desacerto da decisão
agravada.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ, fls. 699-708).

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

 
(1) Da negativa de prestação jurisdicional
 
Na hipótese, diversamente do que se afirma, verifica-se que o Tribunal

distrital se pronunciou sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia,
não havendo, portanto, omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados, sendo forçoso reconhecer que a
pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO  DO . OMISSÃO. ART. 1.022  CPC/2015
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA

. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.SÚMULA 7/STJ
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. . SÚMULA 7/STJ
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao  do , porquanto o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.229.195/RJ
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/9/2023,  6/9/2023.
 
 

 
Afasto, portanto, a prefacial. 

 
(2) Da gratuidade judiciária
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O TJDFT, soberano na análise do conteúdo fático-probatório, asseverou que

ALDEMIR NETO DIAS tem direito a benesses da justiça gratuita:

 
O caput do  do  dispõe sobre aqueles que podem ser art. 98  CPC/2015
beneficiários da justiça gratuita:

 
"Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou
estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as
custas, as despesas processuais e os honorários
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma
da lei."

 
Desse modo, qualquer um que seja parte – demandante ou
demandada – pode usufruir do benefício da justiça gratuita, e bem
assim o terceiro, após a intervenção, quando, então, assume a
qualidade de parte.
O Código de Processo Civil passou a disciplinar a Assistência
Judiciária Gratuita na Seção IV do Capítulo II, revogando
expressamente diversos artigos da , nos termos do seu Lei n. 1.060/50

 III.art. 1.072,
Assim, à pessoa natural basta a mera alegação de insuficiência
de recursos, sendo desnecessária a produção de provas da
hipossuficiência financeira. A alegação presume-se verdadeira,
admitindo-se, contudo, prova em contrário produzida pela parte
adversa ou em razão de investigação feita de ofício pelo juiz.
Consoante entendimento pacífico do colendo Superior Tribunal de
Justiça “a simples declaração de hipossuficiência da pessoa natural,
ainda que dotada de presunção iuris tatum, é suficiente ao deferimento
do pedido de gratuidade de justiça quando não ilidida por outros
elementos nos autos.” (AgInt no AgInt no , AREsp 1.633.831/RS
Relator Ministro Gurgel de Faria, 1ª Turma, julgado em 08/02/2021,
DJe .De igual forma, entende o STJ que “nos termos do 17/02/2021)

 § 3º, do , não havendo indícios de ausência dosart. 99,  CPC/2015
pressupostos legais para a concessão da gratuidade, presume-se
verdadeira a alegação de hipossuficiência deduzida exclusivamente
por pessoa natural” (EDcl no AgInt no , Relator AREsp 1305066/PR
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe .20/05/2019,  23/05/2019)
No caso em exame, a parte agravante comprovou a renda mensal,
bem como afirmou não ter condições de arcar com as custas e as
despesas processuais, sem prejuízo do sustento próprio e de sua
família. Não há elementos probatórios suficientes para ilidir tal
afirmação, de forma que devida a reforma da r. decisão agravada 
(e-STJ, fl. 134 - sem destaques no original). 

 

Dessa forma, para se adotar conclusão diversa da que chegou o eg.
Tribunal distrital, sobre a não comprovação dos requisitos ensejadores para a
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concessão da justiça gratuita, seria inevitável o revolvimento do arcabouço fático-
probatório carreado aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância
especial, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 desta Corte, a qual não pode ser
considerada terceira instância recursal.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA 7/STJ
1. É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual a
presunção de hipossuficiência da declaração feita pelo
requerente do benefício da justiça gratuita é relativa, sendo
possível ao juiz exigir a sua comprovação. Precedentes do STJ.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no , Rel. Ministra NANCY REsp 1.670.585/SP
ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe  – sem destaque no original) 2/4/2018
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO
COMPROVADA, APESAR DE A PARTE TER SIDO INTIMADA PARA
TANTO. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. . SÚMULA 7/STJ
INTIMAÇÃO, DE OFÍCIO, PARA COMPROVAÇÃO DA
HIPOSSUFICIÊNCIA. POSSIBILIDADE. . RECURSO SÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.
1. No caso, apesar de ter sido intimado para apresentar a
documentação pertinente, o agravante não fez prova de que não
teria condições de arcar com os custos do processo, o que
culminou com o indeferimento do pedido de justiça gratuita.
Destarte, a alteração da conclusão do acórdão recorrido não
prescindiria de nova incursão no acervo fático-probatório da
causa, o que é vedado no âmbito de recurso especial

).(Súmula 7/STJ
2. A conduta do magistrado, no sentido de intimar o autor para
comprovar sua condição de hipossuficiência financeira, está em
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior, atraindo a
incidência da . Súmula 83/STJ
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 1.109.665/MG
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe  – sem destaque no 26/10/2017
original)

 
Nessas condições,  do agravo para do CONHEÇO  NÃO CONHECER 

recurso especial.

Inaplicável a majoração dos honorários recursais. 

Documento eletrônico VDA57046984 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/05/2026 09:58:49
Código de Controle do Documento: 4a372914-3dbf-4ab9-bfb1-94e87d09649e



É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.117.717 / DF

Número Registro: 2025/0465711-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00354384820164013400 00461120320164010000 354384820164013400 461120320164010000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : MARCOS EDUARDO GASPARINI DE MAGALHÃES - DF044814

NATÁLIA ALVES GONÇALVES - DF068644
DEBORAH FARKAS DE ARAÚJO - DF061825

AGRAVADO : ALDEMIR NETO DIAS 
ADVOGADOS : RÉGIS ELENO FONTANA - RS027389

DIOGO PICCOLI GARCIA - RS106022
RÉGIS ELENO FONTANA - DF029199

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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